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Florianópolis, 10 de maio de 2024 

 

 

 

 

Senhor Consultor,  

 

 

 

 

Segue para análise e elaboração de parecer a inclusa minuta de Projeto de Lei, que “altera 

o art. 2º da Lei nº 18.827, de 2024, que altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e 

isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as saídas internas 

de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora de combustível, com destino a 

consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na operação de Centro 

Internacional de Conexões de Voos (HUB) em aeroporto internacional localizado no Estado”. 

O detalhamento do Projeto de Lei encontra-se na Exposição de Motivos nº 116/2024 e em 

seu Anexo Único, que apresenta quadro comparativo entre a redação atual e a proposta, bem como 

a respectiva justificativa. 

 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

Dilson Jiroo Takeyama 

Diretor de Administração Tributária 

(assinado digitalmente) 
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PARECER Nº 198/2024-PGE/COJUR/SEF Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SEF 6391/2024
Assunto: Minuta de Projeto de Lei que altera o art. 2º da Lei nº 18.827/2024.
Origem: Diretoria de Administração Tributária (DIAT/SEF)

Ementa: Direito Tributário. Minuta de Projeto de Lei. Lei nº 18.827, de 2024. 
Isenção de ICMS nas  saídas internas de querosene de aviação (QAV) 
promovidas por distribuidora de combustível, com destino a consumo de 
empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na operação de 
Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB), em aeroporto 
internacional localizado no Estado. Alteração que modifica os requisitos para 
fruição do benefício fiscal já concedido anteriormente. Competência da 
Diretoria de Administração Tributária. Justificativa pelo setor técnico 
competente. Estimativa de impacto. Aprovação. 

RELATÓRIO
Trata-se de minuta de projeto de lei, originária da Diretoria de Administração Tributária da 

Secretaria de Estado da Fazenda (DIAT/SEF), que “Altera o art. 2º da Lei nº 18.827, de 2024, que 
altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e isenta do Imposto sobre Operações  
Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre Prestações    de    Serviços    de    Transporte 
Interestadual    e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as saídas internas de querosene  de  
aviação  (QAV)  promovidas  por  distribuidora  de combustível, com destino a consumo de empresa 
de transporte aéreo  de  carga  ou  de  pessoas,   na   operação   de   Centro Internacional   de   
Conexões   de   Voos   (HUB)   em   aeroporto internacional localizado no Estado.” (p. 03).

Colhe-se da exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado da Fazenda, em 
síntese, que (p. 04/06):

O dispositivo alterado concede benefícios fiscais do Imposto sobre Operações 
Relativa à Circulação de Mercadorias e sobre  Prestações de Serviços de  
Transporte Interestadual  e Intermunicipal  e  de  Comunicação  (ICMS)nas  saídas  
internas de querosene de aviação  (QAV) promovidas por distribuidora de  
combustível, com destino  a  consumo  de  empresa  de  transporte aéreo de carga 
ou de pessoas, na operação de Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB), 
em aeroporto internacional localizado no Estado.

O caput do art. 2º trata da isenção do ICMS concedida para a empresa de transporte 
aéreo que cumprir os requisitos previstos no § 1º do mencionado artigo. Já o § 2º 
do art. 2º trata da redução do benefício, enquanto  não  implementadas  as 
condições  de  que  trata  o  §  1º,  convertendo-se  a isenção  em uma redução de 
base de  cálculo, conforme  o  atingimento  de  determinadas  metas previstas no 
dispositivo. 
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Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Estado da  Fazenda  pelo  Secretário 
de Estado de Portos, Aeroportos  e  Ferrovias(SPAF),  conforme o processo  SPAF  
346/2024,  o presente Projeto de Lei acrescenta o § 5º ao art. 2º, possibilitando 
ao Poder Executivo, na forma prevista em regulamento, mediante proposta 
fundamentada da empresa de transporte aéreo, flexibilizar os critérios 
estabelecidos no § 2º, diminuindo a quantidade mínima de um dos critérios, 
desde que seja aumentada a quantidade mínima de outro critério. (grifo nosso)

Os documentos essenciais relativos à proposta são: Ofício DIAT nº 231/2024 (p. 02), 
Minuta de Projeto de Lei (p. 03), Exposição de Motivos nº 116/2024 (p. 04/06) e Quadro Comparativo 
(p.07/10).

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em 
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

No que tange à elaboração de minutas de projeto de lei, tem-se o Decreto Estadual nº 
2.382/2014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim prevê, em seu 
artigo 7º, caput e inciso VII: 

Art. 7º A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá 
observar o disposto na Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, 
regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013, os procedimentos e 
as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)

VII - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, fundamentado 
e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de 
assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de 
Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as 
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração 
Direta e Indireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os 
atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este 
Decreto; e

c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas 
provisórias de que trata o art. 62 da Constituição da República e o art. 51 da 
Constituição do Estado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-se que compete a esta consultoria jurídica a elaboração de parecer 
analítico, fundamentado e conclusivo acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade 
formal da minuta proposta.
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Pois bem. No que tange à constitucionalidade e legalidade do anteprojeto, cumpre 
mencionar que, nos termos do art. 71, incisos I e II, da Constituição do Estado de Santa Catarina 
(CE/SC), compete ao Chefe do Poder Executivo exercer a direção superior da administração 
estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como iniciar o processo legislativo, na forma 
e nos casos previstos na Constituição Estadual. Senão vejamos:

Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

I - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

II - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 
(...)

Em adição, acerca da competência para elaboração da minuta de projeto de lei em análise, 
a Lei Complementar Estadual nº 741/2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o 
modelo de gestão da Administração Pública Estadual no âmbito do Poder Executivo, prevê, nos 
termos do seu artigo 36, inciso IV, alínea “a”, que compete à Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF), “IV – desenvolver as atividades relacionadas com: a) tributação, arrecadação e fiscalização”.

Ainda, a Diretoria de Administração Tributária - DIAT (elaboradora da referida minuta) 
possui competência específica para, dentre outras, editar atos normativos concernentes à matéria 
tributária, nos termos do art. 17, parágrafo único, incisos II e IX, do Regimento Interno da SEF 
(Decreto Estadual nº 2.094/2022). Senão vejamos:

Art. 17. À Diretoria de Administração Tributária (DIAT) compete planejar, coordenar 
e executar, de forma integrada, atividades inerentes à fiscalização e arrecadação 
de tributos, visando garantir o cumprimento da legislação tributária estadual.

Parágrafo único. À DIAT compete também:

I – definir as diretrizes e estratégias para as atividades desenvolvidas no âmbito da 
Administração Tributária;

II – editar atos normativos concernentes à matéria tributária;
III – autorizar parcelamentos nos casos determinados em lei;

IV – autorizar a concessão de Tratamentos Tributários Diferenciados (TTD) no 
âmbito de sua competência;

V – aprovar as consultas formais à Comissão Permanente de Assuntos Tributários 
(COPAT);

VI – propor a política tributária estadual;

VII – representar a Administração Tributária Estadual perante órgãos, instituições e 
entidades nos assuntos relativos à matéria tributária;

VIII – supervisionar, na área de sua competência, a execução de acordos e 
contratos firmados pelo Estado, por intermédio da SEF;

IX – coordenar e supervisionar as atividades relacionadas à Comissão Técnica 
Permanente do ICMS (COTEPE), acompanhando os assuntos pertinentes às 
atividades do Conselho de Política Fazendária (CONFAZ);
X – propor ao Secretário de Estado da Fazenda procedimento administrativo de 
revisão contra decisão do TAT de que não caiba mais recurso;
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XI – declarar a desconsideração do ato ou negócio jurídico praticado com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos 
elementos constitutivos da obrigação tributária;

XII – direcionar as ações visando ao incremento da arrecadação tributária; e

XIII – exercer outras atividades delegadas pelo Secretário ou pelo Secretário 
Adjunto no que concerne às questões de sua competência. (grifo nosso)

Consoante a exposição de motivos, a minuta de projeto de lei ora em análise, originária da 
Gerência de Tributação da Diretoria de Administração Tributária da SEF, tem por objetivo, em 
síntese, promover alteração do art. 2º da Lei nº 18.827, de 2024, que altera o art. 4º do Anexo II da 
Lei nº 10.297, de 1996, acrescendo o § 5º a fim de  modificar “os  requisitos  para fruição  de  
benefício  fiscal  já  concedido  anteriormente,  sem  que  haja  ampliação  do  benefício” (p. 04/06).

1. Art. 1º da minuta do projeto de lei
Nesse contexto, observa-se que o art. 1º do PL modifica o art. 2º a Lei nº 18.827, de 9 de 

janeiro de 2024, que “altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e isenta do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as saídas internas de 
querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora de combustível, com destino a consumo 
de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na operação de Centro Internacional de 
Conexões de Voos (HUB) em aeroporto internacional localizado no Estado”.

A modificação consiste na inclusão do § 5º ao referido artigo, que atualmente está assim 
redigido: 

Art. 2º Enquanto vigorar o Convênio ICMS 188, de 4 de dezembro de 2017, do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam isentas do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as 
saídas internas de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora 
de combustível, com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de 
carga ou de pessoas, na operação de Centro Internacional de Conexões de 
Voos (HUB), em aeroporto internacional localizado no Estado.

§ 1º Para fruição da isenção de que trata o caput deste artigo, observadas a 
forma e as condições previstas na regulamentação desta Lei, a empresa de 
transporte aéreo deverá:

I – implantar o HUB, por meio de operações próprias ou de coligadas; e

II – manter uma frequência mínima de 5 (cinco) voos semanais internacionais, 
operados com aeronaves de corredor duplo (widebody), e de 50 (cinquenta) voos 
diários com interligação nacional.

§ 2º Enquanto não implementadas as condições de que trata o § 1º deste 
artigo, observadas a forma e as condições previstas na regulamentação desta 
Lei, fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas saídas de que trata o caput 
deste artigo sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento), nos seguintes 
percentuais: 
I – em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze milésimos por cento), 
caso a empresa de transporte aéreo:
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a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e

b) opere em, no mínimo, 4 (quatro) aeroportos localizados no Estado;

II – em 47,058% (quarenta e sete inteiros e cinquenta e oito milésimos por cento), 
caso a empresa de transporte aéreo:

a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e

b) opere em, no mínimo, 5 (cinco) aeroportos localizados no Estado;

III – em 58,823% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e vinte e três milésimos por 
cento), caso a empresa de transporte aéreo:

a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e

b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no Estado;

IV – em 76,471% (setenta e seis inteiros e quatrocentos e setenta e um milésimos 
por cento), caso a empresa de transporte aéreo:

a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional;

b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no Estado; e

c) opere, no mínimo, 1 (um) voo direto entre aeroportos localizados no Estado;

V – em 85,294% (oitenta e cinco inteiros e duzentos e noventa e quatro milésimos 
por cento), caso a empresa de transporte aéreo:

a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional;

b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no Estado; e

c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos localizados no Estado; 
e

VI – em 91,176% (noventa e um inteiros e cento e setenta e seis milésimos por 
cento), caso a empresa de transporte aéreo:

a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais internacionais e 50 
(cinquenta) voos semanais com interligação nacional;

b) opere em, no mínimo, 8 (oito) aeroportos localizados no Estado; e

c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos localizados no Estado.

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo observará o seguinte:

I – a manutenção das quantidades mínimas de voos poderá ser realizada por meio 
de operações próprias ou de coligadas;

II – a quantidade mínima de voos semanais internacionais deverá ser operada 
durante, no mínimo, 3 (três) meses ao ano;

III – a operação em quantidade mínima de aeroportos localizados no Estado deverá 
ser realizada com frequência mínima de 2 (dois) voos semanais em cada um deles; 
e
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IV – a quantidade mínima de voos diretos entre aeroportos localizados no Estado 
deverá ser operada com frequência mínima de 3 (três) voos semanais.

§ 4º O descumprimento dos requisitos estabelecidos neste artigo e na 
regulamentação desta Lei implicará a revogação dos benefícios, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da notificação da empresa de transporte aéreo. (grifos nossos)

 O projeto de Lei em análise inclui o § 5º no dispositivo citado, nos seguintes termos: 
§  5º  Na   forma  prevista   em  regulamento, mediante proposta fundamentada da 
empresa   de   transporte   aéreo, o Poder Executivo   poderá   flexibilizar   os   
critérios estabelecidos nos incisos do § 2º deste artigo, diminuindo a  
quantidade mínima de um dos critérios, desde que seja aumentada a 
quantidade mínima de outro critério. (grifo nosso)

Denota-se, portanto, que o referido dispositivo apenas altera os requisitos para fruição  do  
benefício  fiscal já concedido  anteriormente, sem ampliá-lo.

Ressalta-se, que “por força da alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 
da República da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, a concessão de 
qualquer benefício fiscal relativo ao ICMS depende de autorização unânime de  todas  as  
outras  unidades federadas,  por meio  de  convênio  celebrado  no  âmbito  do  Conselho 
Nacional de Política Fazendária (Confaz) e de posterior internalização na legislação catarinense 
por meio de lei em sentido estrito, conforme determina o § 6º do art. 150 da Constituição da 
República e o art. 99-A da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996” (p. 04/06).

Nesse sentido, o referido benefício foi internalizado pela Lei nº 18.827/2024 e concedido 
com fundamento no § 2º da cláusula segunda do Convênio ICMS nº 188, de 4 de dezembro de 
2017, que traz as seguintes diretrizes:

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, 
Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio  Grande  do  Norte,  Rio  Grande  do  Sul,  Roraima,  Santa  
Catarina  e  o  Distrito  Federal autorizados  a  conceder  isenção  do  Imposto  sobre  
Operações  Relativas  à  Circulação  de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –ICMS –nas 
seguintes operações e prestações destinadas à construção, instalação e operação 
de Centro Internacional de Conexões de Voos -HUB, em aeroporto internacional 
localizado nessas unidades federadas.(...)

Cláusula segunda (...)
§  2º  Os  Estados  de  Alagoas,  Ceará,  Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  Grande  do  
Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal ficam autorizados a reduzir o benefício  
previsto na cláusula primeira como redução de base de cálculo, conforme o  
atingimento parcial das metas estabelecidas pelo ato normativo  indicado  no caput 
desta  cláusula, a  critério  de  cada unidade federada. (grifo nosso

Destarte, o “Convênio autorizativo deixa a critério de cada unidade federada a definição 
das metas a serem atingidas pelas companhias aéreas beneficiadas, sem estabelecer a 
necessidade de que tais metas sejam estabelecidas por meio de lei em sentido estrito, razão pela 
qual a alteração proposta  está  em  conformidade  com o regramento constitucional  e  legal  para 
concessão de benefícios fiscais” (p. 04/06)
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Ademais, “do ponto de vista orçamentário, informamos que o presente Projeto de Lei,  que 
apenas possibilita a flexibilização das metas para fruição de benefício fiscal já concedido  
anteriormente, possibilitando a diminuição a quantidade mínima de uma delas desde que seja  
aumentada a quantidade mínima de outra, não acarreta ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária do qual decorra renúncia de receita, razão pela  qual  não  há  necessidade  de  
observância  das disposições relativas ao tema previstas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000(Lei de Responsabilidade Fiscal)” (p. 04/06)

Dessa forma, considerando-se os aspectos exclusivamente jurídicos, e tratando-se de 
projeto de lei que, de forma justificada pela área técnica competente, busca, essencialmente, o 
aperfeiçoamento da legislação tributária estadual, não restaram observados vícios de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade na minuta em análise, em observadas as ressalvas constantes 
no corpo deste parecer.

Não obstante, cumpre frisar que o mérito administrativo das minuta em tela, qual 
seja, a conveniência e a oportunidade nas previsões em questão, passam ao largo do 
presente parecer, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente 
jurídico, não lhe competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e 
oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, 
fatores estes que são de responsabilidade das áreas técnicas específicas e de seus gestores, 
de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

Quanto à regularidade formal, verifica-se que, a priori, a proposição atende aos critérios de 
técnica legislativa previstos na Lei Complementar Estadual nº 589/2013, a qual dispõe sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, e no Decreto Estadual nº 2.382/2014, que 
dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, nos termos do art. 7º do referido Decreto 
Estadual nº 2.383/2014.

Por fim, em atenção ao ano eleitoral, orienta-se pela necessidade de observância das 
vedações previstas na Lei Federal nº 9.504/1997, em especial seu art. 73, a fim de que 
nenhuma das condutas vedadas em lei seja praticada. Em tempo, compreende-se que a 
edição do presente Decreto não representa violação à referida lei.

 
CONCLUSÃO
Ante o exposto, no que compete à esfera de competência desta unidade de 

assessoramento jurídico, em resposta à consulta formulada, opina-se1 que não restaram verificados 
óbices jurídicos ao prosseguimento da minuta de projeto de lei em análise, observados os 
apontamentos formulados na fundamentação do presente parecer.

Ressalta-se, uma vez mais, que a presente análise limita-se aos aspectos jurídicos da 
minuta, não possuindo esta consultoria jurídica competência para manifestar-se sobre a 
conveniência e oportunidade da proposição em si, nem sobre seus elementos técnico- 

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência 
decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos – o parecer e o ato 
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que decide.” 
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 
2017, p. 118)
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administrativos, os quais são de responsabilidade das áreas técnicas específicas e de seus 
gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

É o parecer.
Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

Marcos Alberto Titão
Procurador do Estado
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